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TERMO DE CONTRATO Nº 1001001 

TERMO DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE ASSESSORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA EM 

TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, QUE FAZEM ENTRE SI 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHAL E A 

EMPRESA CR2 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO LTDA. 

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE TERRA ALTA, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TERRA ALTA - PA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 34.823.518/0001-47, com sede na Av. Jarbas Passarinho, 
123, Centro, CEP: 68.773-000 - Terra Alta/PA, representada legalmente pelo excelentíssimo Prefeito 

Municipal Sr. Elinaldo Matos da Silva, portador do RG n° 4508186, PC/PA e do CPF nº 362.138.532-00, 
residente e domiciliado neste Município, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a 
empresa CR2 Consultoria em Tecnologia da Informação Ltda, devidamente inscrita no CNPJ nº 

23.792.525/0001-02, com sede na  Avenida Senador Lemos, nº 791, Sala 1603, CEP: 66.050-000, Cidade 
Belém Estado Pará, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sr. Ricardo 
Fernandes da Fonseca Júnior, brasileiro, portador do RG nº 3841832, SSP/PA e do CPF nº 931.790.492-00, 

têm entre si o presente contrato celebrado em observância à Lei 8.666/93 e em decorrência da DISPENSA 
nº 001/2023, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para prestação de assessoria técnica especializada em transparência publica 

para Prefeitura de Terra Alta/PA e secretarias. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 Disponibilização de um Portal, com todas as informações necessárias ao cumprimento a Lei de Acesso 
à Informação, normativas do Tribunal de Contas do Município do Estado do Pará e demais legislações 

vigentes, relacionado a Transparência Pública. 
2.2 Informar a Contratada todas as alterações necessárias ao cumprimento a Lei de Acesso à Informação, 
normativas do Tribunal de Contas do Município do Estado do Pará e demais legislações vigentes, 

relacionado a Transparência Pública 
2.3 Envio de relatório mensal à Secretaria de Administração e/ou Controle Interno, informando as 
pendencias de cada setor relacionado ao acesso à informação e a Transparecia Pública.  

2.4 A empresa Contratada deverá disponibilizar no mínimo 10 (dez) endereço eletrônico, para a PMTA e 
secretarias. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES DA CONTRATADA 

3.1 A CONTRATADA obriga-se a:  

a) Na execução do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA todo o empenho e dedicação 
necessária ao seu fiel e adequado cumprimento, obrigando-se ainda a: 

b) Comunicar, formal e imediatamente, a CONTRATANTE eventual ocorrência anormal verificada na 
execução do serviço, no menor espaço de tempo possível. 

c) Atender, com a diligência possível, as determinações da CONTRATANTE, adotando todas as 
providencias necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas.  
d) Prestar o Serviço de acordo com o objeto deste contrato; 
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e) Orientar a CONTRATANTE, quais as informações que deverão estar no portal.  

f) Capacitar e orientar o CONTRATANTE para o uso adequado do site; 
g) Dar suporte durante a inclusão das informações, podendo ser remoto ou pessoalmente, a critério 

do CONTRATANTE;  
h) Realizar a capacitação dos servidores da PMTA, para o pleno e adequado funcionamento do 
Portal; 

i) O Serviço deverá ter garantia durante todo o período do contrato, sendo substituído ou atualizado 
imediatamente pela CONTRATADA quando houver qualquer defeito.  

j) A empresa CONTRATADA deverá prestar suporte técnico durante a vigência Contratual, por 
telefone, e-mail ou pessoalmente;  
k) As despesas de viagens relativas ao deslocamento e diárias da CONTRATADA, pertinentes aos 

serviços/solicitações que não puderem ser executados à distância correrão por conta do CONTRATADA.  
l) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do 
Contratante; 

m) Prazo para sanar os óbices, que será no máximo de até 2 (dois) dias corridos, contados a partir da 
solicitação efetuada;  

n) Disponibilização e fornecimento de todos os meios necessários ao saneamento dos óbices 
ocorridos;  
o) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, inclusive aquelas com deslocamentos;  
p) Prestar todos os esclarecimentos e mudanças, por escrito, para a Secretaria de Administração;  
q) Informar a CONTRATANTE, qualquer alteração relacionada a transparência de acordo com 

legislação vigente. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS DEVERES DA CONTRATANTE 

4.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas na execução do 

serviço; 
b) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 

c) Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de qualidade 
do serviço. 
d) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato. 

e) Proporcionar todas as facilidades para que o prestador possa cumprir suas obrigações dentro das 
condições estabelecidas;  

5. CLÁUSULA QUINTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

a) As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do Orçamento do município de Terra 
Alta/PA, para o exercício financeiro vigente: 

 04.122.0037.2.008 – Manutenção da Unidade Administrativa da Secretaria de Administração. 

10.122.1004.2.060 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde. 

12.122.0037.2.081 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação. 

08.122.1002.2.066 – Manut. das Atividades da Unid. Adm. da Sec. Munic. de Promoção Social.  

18.541.0037.2.093 – Manutenção da SEMMATEC. 
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           3.3.90.39.00 – Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica. 

 6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA, RESCISÃO OU RENOVAÇÃO 

6.1 O presente contrato terá sua vigência até 31 de dezembro de 2023, a contar da data da sua assinatura. 

6.2 A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 
8.666/93, no que couberem, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso.  

6.3 O contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na Lei no 8.666/93, após 
manifestação formal da CONTRATANTE. 

7. CLÁUSULA SETIMA– PREÇO E PAGAMENTO 

7.1 O valor total é de R$ 14.400,00 (Quatorze Mil e Quatrocentos Reais), em parcelas mensais de R$ 

1.200,00 (Mil e Duzentos Reais). 

7.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, transporte, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.  

7.3 O pagamento será efetuado mensalmente pela PMTA, até o 30 (trigésimo) dia útil a contar da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada das certidões de regularidade fiscais, dentro da 
regularidade, devidamente atestada pelo setor competente, após prestação do serviço.  

7.4 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará pendente, até que a PMTA mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se - á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para este órgão.  

8 CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 A inexecução parcial ou total do objeto e a prática de qualquer, torna passível a aplicação das sanções 
previstas na legislação vigente, observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir:  

a) Advertência;  

b) Multa;  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CMC;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

e) Será aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:  

I.Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas, e nas situações que 
ameacem a qualidade do produto ou serviço, ou a integridade patrimonial ou humana, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

II. Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
PMTA, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;  

III.Será aplicada multa nas seguintes condições: Caso haja a inexecução parcial do objeto será 

aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o saldo. Para inexecução total, a multa 
aplicada será de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto. Para o atraso 
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injustificado na execução do objeto será aplicada a multa correspondente a R$ 20,00 por dia 

de atraso. 

IV.Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início 

dos serviços por mais de 05 (cinco) dias a partir da Ordem de Serviço. 

V.A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar, de que trata o inciso III, art. 87, da 
Lei n.º 8.666/93, será aplicada à CONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no 

caso de inexecução parcial do objeto. 

VI.Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

VII.As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de contratar com a PMTA e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa. 

VIII. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA. 

9. CLÁUSULA NONA – DO FORO  

9 .1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Curuça, no Estado do Pará, com expressa renúncia de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões oriundas da interpretação e/ou execução do 

presente contrato. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor.  

 

 

Terra Alta/PA 10 de janeiro de 2023. 

 

 

Prefeitura Municipal de Terra Alta/PA 
Elinaldo Matos da Silva 
Prefeito Municipal de Terra Alta 

Contratante. 
 

 
 
 

CR2 Consultoria em Tecnologia da Informação Ltda 
CNPJ nº 23.792.525/0001-02 
Ricardo Fernandes da Fonseca Júnior 

Contratada. 
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